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ESPELHO

O(a)  candidato(a)  deve  discorrer  de  maneira  fundamentada  sobre  o  direito  à  liberdade  de

manifestação  do  pensamento,  previsto  no  art.  5º,  inciso  IV,  da  Constituição  da  República,

demonstrando, ainda, conhecimento sobre as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em

casos paradigmáticos envolvendo o exercício do referido direito.

Nos termos do Item 27 do EDITAL Nº 02, DE 20 DE SETEMBRO DE 2022, a questão subjetiva

tem valor máximo de 10 (dez) pontos. Diante disso, a nota deve ser atribuída da seguinte maneira:

a) 0,0 a 2,0 pontos pela coesão, coerência e observância da norma culta na formulação

da resposta (itens 26 e 28 do Edital);

b)  0,0  a  2,0  pontos  pelo  acerto,  total  ou  parcial,  do  primeiro  quesito  exigido  para

resposta da questão subjetiva de Direito Constitucional;

c)  0,0  a  2,0  pontos  pelo  acerto,  total  ou  parcial,  do  segundo  quesito  exigido  para

resposta da questão subjetiva de Direito Constitucional;

d) 0,0 a 2,0 pontos pelo acerto, total ou parcial, do terceiro quesito exigido para resposta

da questão subjetiva de Direito Constitucional;

e) 0,0 a 2,0 pontos pelo acerto, total ou parcial, do quarto quesito exigido para resposta

da questão subjetiva de Direito Constitucional.

Segue abaixo a expectativa de sentido da resposta,  a qual deveria ser formulada com base nos

entendimentos  adotados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  expressamente  indicado  no

enunciado da questão.

Item  i:  conceituação  e  abrangência.Direito  de  expor  e  transmitir  fatos,  ideias,  argumentos  e

informações sobre os diferentes temas. Trata-se de um direito que possui duas facetas: a primeira

está relacionada ao direito de expor suas opiniões, ideias, argumentos e informações; a segunda está

vinculada ao direito das demais pessoas de receberem a manifestação do pensamento de outrem.

Portanto, a liberdade de expressão possibilita não apenas o direito de expor e transmitir ideias, mas

também de receber as ideias transmitidas.

Possui abrangência ampla, mas não absoluta. O próprio texto constitucional veda o anonimato (art.
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5º, inciso IV, da CF). Ademais,  a liberdade de manifestação de pensamento não pode servir de

pretexto para o cometimento de crimes.

Item ii: plausibilidade ou não da limitação ao exercício desse direito.

É plausível a limitação ao exercício da liberdade de expressão, que, embora ampla, sofre limitações.

De fato, a própria Constituição veda o anonimato (art. 5º, inciso IV) e ainda prevê as hipóteses de

direito de resposta, proporcional ao agravo, bem como a indenização por dano material, moral ou à

imagem (art. 5º, inciso V).

Como se não bastasse,  o STF entende que essa liberdade não protege o discurso de ódio (HC

82424/RS – STF).

Item iii: possibilidade ou não de que o pensamento manifestado esteja relacionado à difusão da

ideia de descriminalização do uso de substâncias classificadas como drogas proibidas;

No  julgamento  da  ADPF  187  (Caso  “Marcha  da  Maconha”),  o  Supremo  Tribunal  Federal

consolidou o entendimento de que a manifestação pela descriminalização do consumo de drogas

não se confunde com a incitação ao crime de posse de substância  entorpecente para uso.  Essa

espécie de manifestação está, portanto, protegida pela liberdade de manifestação do pensamento.

Item iv: possibilidade ou não de que o pensamento manifestado esteja relacionado à difusão de

ideias de ódio (“hatespeech”) contra grupos minoritários.

No julgamento do HC 82424/RS (Caso “Ellwanger”), o STF decidiu que a liberdade de expressão

não  é  ilimitada  e  não  abrange  a  possibilidade  de  transmissão  de  ideias  ou  pensamentos  que

caracterizam discurso de ódio contra grupos minoritários.  Sendo assim, o discurso de ódio não

configura exercício legítimo da liberdade de manifestação do pensamento.


